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Exma. Sra. Presidente 

da Comissão de Trabalho e Segurança Social, 

Deputada Isabel Meirelles 

 

Requerimento para realização de Audição Pública no âmbito da 10.ª Comissão de Trabalho, 

Segurança Social e Inclusão com a Sra. Ministra do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, 

a Sra. Secretária de Estado da Inclusão, a Sra. Presidente do Instituto de Segurança Social, as 

Associações de Pais de crianças e jovens com deficiência, as Associações de apoio a crianças e 

jovens com deficiência, o Instituto de Apoio à Criança, sobre prestações sociais para crianças 

e jovens. 

As notícias dos últimos dias avançaram que nos primeiros 4 meses de 2022 foi cortado o subsídio 

de educação especial pelo Instituto de Segurança Social, I.P. à razão de 1 em cada 4 subsídios, 

assim como terão sido reduzidos em 45 mil os pagamentos de apoios de bonificação por 

deficiência, o abono de família continua na trajetória descendente e o número de beneficiários 

nunca terá sido tão baixo como atualmente. 

Entende o PCP que esta situação de cortes nos apoios sociais às crianças e jovens, 

nomeadamente crianças e jovens com deficiência, se deve indubitavelmente à exigência de 

cumprimento de critérios que não estão minimamente enquadrados na realidade atual de 

baixos salários e de exploração, de desemprego e de pobreza. Critérios que criam um autêntico 

garrote à atribuição destes apoios.  

Importa garantir o acesso a uma educação pública, gratuita, de qualidade e inclusiva que, em 

todos os graus de ensino, tenha as necessárias condições (meios humanos, materiais, 

pedagógicos) para cumprir o direito à Educação das crianças e jovens com necessidades 

especiais. 
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Importa garantir o acesso às prestações sociais a crianças e jovens com deficiência através de 

critérios justos e montantes superiores aos atualmente praticados. 

O PCP considera que é absolutamente necessário ouvir várias entidades sobre as situações de 

cortes nos apoios sociais que vieram a público, mas também com o objetivo de recolher 

contributos para apresentar propostas concretas para a alteração de critérios de avaliação dos 

pedidos de apoio, assim como dos seus montantes. 

Assim, o Grupo Parlamentar do PCP requer que seja realizada, no âmbito da 10.ª Comissão de 

Trabalho, Solidariedade, Segurança Social e Inclusão uma Audição Pública com as seguintes 

entidades: 

- Ministra do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social; 

- Secretária de Estado da Inclusão; 

- Presidente do Instituto de Segurança Social; 

- Associações de Pais de crianças e jovens com deficiência; 

- Associações de apoio a crianças e jovens com deficiência; 

- Instituto de Apoio à Criança. 

 

 

Assembleia da República, 29 de junho de 2022 

 

As Deputadas, 

Diana Ferreira 

Alma Rivera 


